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PARTE I . CLÁUSUI-AS GERAIS

CAPTTULO r - DTSPOSTçÕES CnRÂrS

Cláusula 1." - Obieto

1. C) presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a rncluu'no contrat(> a celebrar

no âmbito do ptocedimento por concurso público p^ï^ ^ execucào da "F,mpreitada dc

Beneficiacào do Edifício da Dn'ecào Regional da Cultura (DRC)".

2. CPV da empreitada: 45453100-8 Obras de recuperacào.

3. Categoúa/ Classificação da Obta: À inten'ençào a reahzar constitui uma obra da

Categoria II - Portaria n." 701-H /2008 de 29 de fulho.

4. Local de execução da empreitada: Os trabalhos objeto do contrato serão executados no

edrfício locabzado à Rua dos Ferreiros n." 165, no Funchal.

5. Categorias e Subcategorias de Alvatá: 3, 5^, 6^ e 1,0" subcategorias da I" categoria, 8n

subcategoria da 2" categoria, I" e 1,2 subcategorias da 4" categoria e 1" e 12" subcategorias da 5"

categoria.

Cláusula 2" - Disposições por que se Íege a empreitada

1. Â execucão do contÍato obedece:

a) Às chusulas do contÍato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele

fazem parte integrante;

b) Âo Código dos Contratos Públicos, doravante <CCP>, aprovado pelo Decreto-Lei n."

18 / 2008, de 29 de janeiro, nâ sua redação atual, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo

Regional n." 34/2008/NI, de 14 de agosto, na sua redacão atual;

c) Âo Decteto-Lein." 273/2003, de 29 de Outubro, e tespetiva legislação complementar;

d) À testante legislaçào e regulamentaçào aplicável, nomeadamente a que respeita à

constnrção, à revisão de preços, às instalaçòes do pessoal, à segurança social, à higiene,

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabiüdade civil perante terceilos;

e) Às regras da arte.

2. Para efeitos do drsposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no

contÍato, sem ptejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 96." do CCP:
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a) () clausulado contratual, incÌuindo os ajustamentos pr()postos de acordo com o disposto

no artigo 99." do C(,P e aceites pelo adfudicatário nos term()s d<> disposto n<> ar igo 101."

desse mcsmo Código;

b) Os suprimentos dos erros e das omissòes do caderno de eucargos identifìcados pelos

c()ncorrentes, desde que tais erros e omissòes tenham sidr> expressamente aceites pelo órgà<r

competente parz 
^ 

decisào de contÍâtar, nos termos do disposto no artigo 50." d<t CCP;

c) Os esclarecimentos e as retificaçòes relatir-os ao caderno de encalgos;

d) O caderno de encârgos, integrado pelas especificaçoes/condiçòes técrucas - proieto de

execução;

e) '\ proposta adludicada;

I Os esclarecimentos sobre a propostâ adjudicada prestados pelo empreiteu'o;

g) Todos os outros documentos que seiam referidos no clausulado contratual ou no cadetno

de encargos.

Cláusula 3" - Interpretação dos documeÍrtos que regem a Empreitada

1. Em caso de exisúem divergências entÍe os r'ários documentos identificados nas alíneas

b) u g) do n." 2 da cláusula anterìor, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.

2. O Projeto de Execução prevalece em tudo o que Íespeita à definição da própria obra.

3. No caso de divergência entre as várias peças do Projeto de Execução:

a) r\s peças desenhadas prevalecem sobre todas as outÍas quanto à localtzzçào, às

características dimensionais da obra e à d.isposiçào relativa das suas diferentes paÍtes;

b) Âs folhas de medições discriminadas e teferenciadas e os respetivos mapas resumo de

quantidades de trabalhos prevalecem sobte quaisquer outÍos no que se refere à natuteza e

quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50." do CCP, e sem prejuízo da

remissào direta que estes elementos Ftzetem para outÍas peças;

c) Em tudo o mais prevalece o que constaÍ da memória descritiva e das restantes peças do

Projeto de Execução.

4. Em caso de divergência entÍe os documentos referidos nas alíneas b) u g) do n." 1 da cláusula

anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos

pÍopostos de acordo com o disposto no artigo 99." do CCP e aceites pelo adiudrcatârìo nos termos

do drsposto no artigo 101." desse mesmo Código.
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5. Nos termos epar^ efeitos do artigo 49." do CCP:

a) Âs referências a normas/homologacões técnicas e a especiFrcaçòes técnicas nas pecas do

procedimento devem ser considetadas, para os der.idos efeitos, acompanhadas da menção

<ou equivalente));

b) Âs referências a determinado fabrico ou proveniência, a procedimento específico que

catacterize produtos ou servicos prestados por determinado fornecedor, ou a marcas

comerciais, patentes, tipos, origens ou modos de produção nas peças do procedimento

devem ser consideradas, paÍa os devidos efeitos, acompanhadas da mençào <ou equivalente>.

Cláusula 4" - Esclarecimento de dúvidas

1'. Âs dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a

empreitada devem ser submetidas ao dfuetor de frscahzação da obra antes do início da execução

dos trabalhos a que respeitam.

2. No caso de as dúvidas ocoÍreÍem somente após o início da execução dos trabalhos a que

üzem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao diretor de {tscahzação da obra,

juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentaçào antes do início daquela

execução.

3. O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por

todas as consequências da enada intelpretação que porventuÍa haja feíto, incluindo a demolição e

reconstrução das partes da obra em que o eÍÍo se tenha refletido.

Cláusula 5" -Ptazo de vigência do contrato

1. O Contrato mantém-se em vigor até a cessação de todas as obdgações dele decorrentes e produz

os seus efeitos nos teÍmos do CCP.

Cláusula 6'- Proieto

O Projeto de execução a considetaï p^r^ a rcalizaçào da empreitada ê o patenteado no pÍesente

procedimento.
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cApÍTuLo rr - oBRTGAçons oo EMPRETTETRO

SECçAO I - PREPARAçAO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS

Cláusula 7" -Prcpataçío e Planeamento da execução da obra

1. O empreiteto é responsár-el:

a) Perante o dono da obra, pela preparacào, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da

empreitada, ainda que em caso de subcontrataçào, bem como pela preparação, planeamento e

execução dos trabalhos necessários à apücação, em geral, das normas sobre seguranca, higiene e

saúde no uabalho vigentes e, em particular, das medidas constgnadas no Plano de Seguranca e

Saúde e no Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição que

acompanham o projeto de execução.

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenaçào dos trabalhos

necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem

como pela aplicação do Plano de Segurança e Saúde.

2. A disponibüzaçã,o e o fornecimento de todos os meios necessários para 
^ 

rcahzaçào da obra e

dos uabalhos pÍeparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e

equipamentos. compete ao empreiteiro.

3. O empreiteiro reaüza todos os trabalhos que, poï n^tureza, por exigência legal ou segundo o uso

coÍrente, sejam considerados como prepaÍatóÍios ou acessórios à execucão da obra,

desrgnadamente:

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro;

b) Todos os trabalhos necessários pâÍa gannti-r a seguÍânçâ de todas as pessoas que trabalhem na

obra ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em

genl, pan evitar danos nos prédios vizinhos e par sadsfazer os regulamentos de seguÍanca,

higiene e saúde no trabalho, de polícia das vias pública e ouúas quaisquer outÍas exigências

pedidas pela fiscalização ou dono de obra;
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c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as sen idões e serventias

que seja indispensár.el alterar ou destruir p^r^ 
^ 

execução dos trabalhos e para evitar a estagnacào

de águas que os mesmos possam originar:

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das sen'entias internas deste.

4. A pteparaçào e o planeamento da execuçào da obra compreendem ainda:

a) A apresentaçào pelo empreiteilo ao dono da obra de quaisquer dúr.idas relativas aos mareriais,

aos métodos e às técnicas a u ilizar na execuçào da empreitada;

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;

c) Â apresentação pelo empreiteiro de reclamacões relativamente a eÍÍos e omissões do projeto de

execucão que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.o 3 do artigo 378." do

CCP, sem prejuízo do direito de o empreiteiro apresentaÍ reclamação relativamente a eÍÍos e

omissões que só lhe seja eúgível detetar posteriormente, nos temos previstos no n.o 4 da mesma

disposição legal;

d) Â apreciação e decisão do dono da obra das reclamaçòes a que se refere a alinea anterior;

e) O estudo e defìnição pelo empreiteiro dos processos de construçào a adotar na rcabzação dos

tabalhos;

f) Â elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso ptevisto

no n.o 3 do atigo 361." do CCP;

g) Â aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos na ahnea anterior

Cláusula 8" - Consignaçáo da obta, Plano de Segurança e Saúde e Comunicação Prévia

1. No prazo máximo de 30 dias após a celebração do contrato deverá ser efetuada a Consignação

da obra.

2. O desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde, deverá ser entïegue pelo empreiteiro, para

efeitos de aprovação, no pÍazo máximo de 15 dias após a Consignação da obra.
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3. No pïazo idenuficado no núrnero antetior também deverào seï entregues pelo empreitciro. os

element<>s informaú'c>s, bem c()m() as declaraçòes para a Comunicaçào Prér.ia de aberrura cle

estaleilo.

Cláusula 9" - Modificaçío do Plano de Trabalhos e do Plano de Pagamentos

1. O dono da obra pode modrficar em qualquer momento o plano de trabalhos em r-igr>r por

razòes de intetesse público.

2. No caso prer.isto no número anterior, o empreiteilo tem dreito à reposiçào do equiìíbrio

financeiro do conúato, se for caso disso, em função dos danos sofridos em consequência dessa

modificação, mediante reclamacão a apÍesentaï no pïazo de 30 dras a contar da data da notifìcacão

da mesma, que der.e conter os elementos referidos no n.o 3 do artrgo 354." do CCP.

3. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em

vigor ser alterado, independentemente de tal se devet a facto imputável ao empreiteiro, deve este

apresentaÍ ao dono da obra um plano de trabalhos modiÍïcado.

4. Sem preiuízo do disposto no número anterior, em caso de desr.io do plano de trabalhos

que, injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos

respetivos pÍazos parcelares, o dono da obra pode norifìcâr o empreiteiro paÍa apresentaÍ, no

pr^zo de 10 dias, um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam

necessárias à recuperação do atÍaso verificado.

5. Sem prejuízo do disposto no n." 3 do artigo 373." do CCP, o dono da obra pronuncia-se

sobre as alterações pÍopostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n.os 3 e 4 da presente cláusula no

prazo de 10 dras, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano.

6. Em qualquer dos casos ptevistos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado

apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte

prejuízo p^Í^ 
^ 

obra ou prorogação dos prazos de execução.

7. Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente

reajustamento do plano de pagamentos.

P-\TRIR\II - Tirularidade e Gestiìo de Património Público Regional, S.-\.
Rua3ldeJaneiro\."79-9(J5(l+i)1 Funchal ]Iadeira-Telef.: 291 239130-Fax:291 239131

E-mail: patrirarní@madeira.gor'.pt - Contribuinte \." 5l I 2-31)96 l() v}\-



,,r
PATRIRAM

Cláusula 10" - Plano de Pagamentos

1. () plano de pagamentos contém a prer.isà<>, cluantrficada e escalonada no temp(), clo r-alor

de cada uma das espécies de trabalhos a realizar pelo empreiten'o, na pcriocliciclade defìnida para os

pagrÌffìent()s a eietuar pekr dono cla c>bra, de acordo com o plano de uabalhos a que diga respeito.

2. O plano de pagamentos é concluído para apr<>r-acào pelo dono da obra antes da data de

conclusào da consignaçào total ou da primeira consignacào parcial, nào poclend<> traduzil-se em

alteracòes dos r.alotes globais p^ï^ cada componente da obra apresentados em sede de

apresentacà<> de propostas.

3. Em quaisquer siruacòes em que sc r.erifique a necessidade de o plano de trabalhos em

r-igor set alterado, por facto não rmputár.el ao empreiteiro e que se mostre devidamente justificado,

der-e este apÍesentar um plano de pagamentos adaptado ao novo plano de trabalhos, devendo o

dono da obra pronunciar -se sobre a revisão do plano de pagamentos no pnzo indicado no n." 5

do artigo anterior, equir.alendo o silêncio a aceitacão.

SECçÃO II - PRAZOS DE EXECUçÃO

Cláusula ll" -Ptazo de Execução da Empreitada

1. O empreiteiro obriga-se a:

a) Iniciar a execução da obra ta rJata da corrsignação total ou cla primeira consignacão parcial ou

atnda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovaçáo do Plano de

Seguranca e Saúde, caso esta últ-ima data seja posterior, sem prejuí zo d.o plano de uabalhos

aprovado;

b) Cumprir todos os pÍazos parciais vinculativos de execucão previstos no plano de rabalhos em

vigor;

c) Concluir a execuçào da obra e solicitat a realtzaçào de vistoria da obra, para efeitos da sua

receção provisória, no respetivopïa:zo de execução.O pnzo de execucão da obra é de 180 (cento

e oitenta) dias a contar da data da sua consignação ou da data em que o dono da obra comunique

ao empreiteiro a aprovação do Plano de Segurança e Saúde, caso esta últ-ima data seja posterior.
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2. No caso de se r.eriFrcarem aürasos iniustifìcados na execução de trabaÌhos em relaçào ao plan<>

de trabaÌhos em r.iÉìor que seiam imputár'eis ao empreiteiro, este é obrigado, a e\pensas suas, a

tomar todas as medidas de reforço de meios de acão e de reorgarizacà<> da obra necessárias à

recuperaçào dos atrasos e a() cumprimento do prazr> de execucão.

3. Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, ptoceda à execuçào de trabalhos f<>ra das horas

regçulamentares ou por turnos, sem que tal se encontre previsto no caderno de encargos ou resulte

de caso de força maior, pode o dono da obra eúgu-lhe o pagamento dos acréscimos de custos das

horas suplementares de sen.iço a prestar pelos representantes da Frscalizaçào.

,1. Em nenhum caso serào auibuídos prémros ao empreiteilo

5. Se hour-er lugar à execução de uabalhos complementaÍes cuia execução prejudique o normal

desenr.olr.imento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o prazo p^r a

conclusào da obra será prorrogado nos seguintes termos:

a) Sempre que se trate de trabalhos complementares da mesma espécie dos deFrnidos rÌo contrato,

proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execução constantes do

plano de trabalhos aprovado e atendendo âo seu enquadramento geral na empreitada;

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contÍato, por acordo entÍe o

dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da execuçào.

6. Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogação do pÍazo contratual previsto na cláusula

anterior, proceder-se-á de acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 373." do CCP.

7. Sempre que ocoÍra suspensão dos trabalhos poÍ facto não imputável ao empreiteiro, considerar-

se-ão automaticamente proÍrogâdos, por período igual ao da suspensão, o prazo global de

execução da obra e os prazos parciais que, previstos no plano de trabalhos em vigor, sejam

afetados poÍ essâ suspensão.

Cláusula 72" - Ctxnpdmento do plano de ttabalhos

1. O empreiteiro rnforma mensalmente o diretor de ftscahzação da obra dos desvios que se

verifiquem enúe o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsòes

do plano em vigor.
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2. Quando os desr-ios assinalados pelo empreiteiro, nos term()s do número anterior, nào

coincidn'em com ()s desr.ios reais, o cliretor dc fiscaüzacão da obra notit-rca-o dos que consiclera

exisú'em.

3. No caso cìe o empreiteiro retardar injustiFrcadamente a execucào d<>s trabalhos prer-istos

no plano em r-igor, de modo a pôr em tiscr> a conclusào da obra denttr d<> praz.o contratual. é

aplicár-el o disposto rìo n." -l da cláusula 9.'.

Cláusula 13.'- Multas por violação dos pÍazos contratuais

1. Em caso de atÍaso no início ou na conclusão da execucão da obra por facto imputár'el ao

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contÍatual, por cada dia de atÍas(), em r.alor

correspondente a 1t%,' do preço contratual.

2. No caso de incumprimento de prazos parciais r.inculativos de execução da obra por factcr

imputável ao empreiteto, é apltcâvel o disposto no n.o 1, sendo o montante da sançào contratual

aí prevista reduzido a metade.

3. O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual

por incumpdmento dos parciais vinculativos de execução da obra quando recupere o aúaso na

execucào dos trabalhos e a obra seja conclúda dentro do prazo de execuçào do contrato.

Cláusula L4.'- Atos e direitos de terceiros

1,. Sempre que o empreiteilo sofra atrasos nâ execucão da obra em vútude de qualquer facto

imputável a terceitos, deve, no prazo de 10 dras a contaLÍ da data em que tome conhecimento da

ocorrência, informar, por escdto, o diretor de fìscalização da obra, a fim de o dono da obra fìcar

habilitado 
^ 

toma-ï as ptovidências necessátias para diminufu ou recuperar tais aúasos.

2. No caso de os trabaÌhos a executâÍ pelo empreiteiro seÍem suscetíveis de provocar

prejúzos ou perturbaçòes a um sen ico de utilidade púbüca, o empreiteiro, se disso tiver ou dever

tet conhecimento, comunica, antes do rnício dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse

facto ao diretor de fiscalização da ol:ra para que este possa tomar as providências que julgue

necessárias peïante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço.
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sncçÃo rrr - coNorçÕns DE EXECUçÃo DA EMrRETTADA

Cláusula 15.'- Condições gerais de execução dos trabalhos

1. '\ obra der-e seÍ executada cle acotdo com as regras da arte e em perfeita conformidade

com o projeto de execucà(), c()m () presente caderno de encargos e c()m as demais condicòes

técnicas c()ntratualÍnente estipuladas.

2. Relatir.amente às técnicas constru[ir.as a adotat, o empreiteu'o fica obrigado a seguil, no

que seia aplicár.el aos trabalhos a realtzar, o coniunto de prescrições técnicas dehnidas no pïoieto

de execuçào.

3. O empreiteto pode propor ao dono da obra, a subsutuiçào dos métodos e técnicas de

construção ou dos materiais previstos no pÍesente caderno de encargos e proieto de execucão poÍ

outÍos que considere mais adequados, sem prejuízo da obtençào das caraterísticas finais

especifìcadas para a obra.

Cláusula 16." - Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção

1,. Os eqúpamentos, materiais e elementos de construçào a empregar na obra terào a

qualidade, as dimensòes, a forma e as demais caraterísticas definidas no respetivo projeto de

execução e nos Íestantes documentos contratuais, com as tolerâncias tegulamentaÍes ou admitidas

nestes documentos.

2. Sempre que () proieto de execucão e os restantes documentos contÍatuais não fLrem as

respetivas caraterísticas, o empreiteiro não poderá empÍegar materiais ou elementos de construcão

que não correspondam às caraterísticas da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente

empÍegues em obras que se destinem a idêntica utiliz2çie.

3. No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construçào a empÍegar nos teÍmos

dos números anteriores, devem observar-se as norrnas portuguesas em vigot, desde que

compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as noÍïnas utjlizadas na Uruão Europeia.

4. Sem prejuízo do disposto nos artigos 50." e 378." do CCP quando apücáveis, nos casos

previstos nos n.os 2 e 3 desta cláusula, ou sempre que o empreiteiro entenda que as caraterísticas

dos materiais e elementos de construçào fi-xadas no projeto de execucão ou nos restantes
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documentos conúaruais nào sào tecnicamente aconselhár'eis ou as mais c()n\-enientcs, ()

empreiteilo comunicará o facto ao don<> da obra e apresentará uma pr()p()sta de alteracào

fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos necessári<>s p^ïa a aplicacào clos

n()\-()s materiais e element<>s de cc>nstrucào e para a execucào dos trabalhos c()ÍÍespondentes, bem

com() da alteraçào de preços a que a aplicaçào daqueles materiais e elementos de construcào possa

dar lugar.

5. .\ proposta prevista no número anterior cleverá ser aprcsentada, de preferência, no períod<>

de preparacào e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as diügências de apror.acàcr

nào comprr)metam o cumprimento do plano de uabalhos.

6. Se o dono da obra, no pÍa"zo de 15 dias, nào se pronunciar sobre a proposta e não

determinar a suspensào dos tespetir.os trabalhos, o empreiteiro utjltzarâ os materiais e elementos

de consúrrçào previstos no projeto de execucào e nos restantes documentos contraruais.

7. O regime de responsabiüdade pelo aumento de encargos resultante de alteracão das

caraterísticas técnicas dos materiais e elementos de constrrrção, ou o regime aplicável à sua

eventual diminuição, é o regime definido no CCP para os trabalhos complementares.

Cláusula 17." - Materiais e elementos de construção pertenceÍrtes ao dono da obra

1. Se o dono da obra entender conveniente empregar na mesma materiais ou elementos de

constnrcào que lhe pertencam ou ptovenientes cle olrtÍas obras ou demolições, o empreiteiro setá

obrigado a fazê.-lo, descontando-se, se for caso disso, no preco da empreitada o respetivo custo oLr

retiFrcando-se o pÍeço dos trabalhos em que aqueles forem aplicados.

2. O drsposto no número anterior não será aplicável se o empreiteiro demonstÍar 1â haver

adquirido os materiais necessários paÍa a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver

feito.

Cláusula 18.' - Aprovaçáo de equipamentos, mateÍiais e elementos de construção

1. Sempte que deva ser verificada a conformidade das caraterísticas dos equipamenros,

materiais e elementos de construçào a apücaÍ com as estabelecidas no projeto de execucão e nos

Íestantes documentos conúarLlais, o empreiteiro submetê-los-á à aprovação do dono da obra.
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2. Em qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a refericla aprr>r.açào, considerando-

se a ffìesma concedida se <> dono da obra nãr> se pronunciat ncls 15 clias subsequentes, excet() n()

caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento dcste prazo, der.endo, no entanto, tal

facto ser c<>municad<), n() mesn-Ìc> período de tempo, pel<l dr>no da obra ao empreiteirt>.

3. O empreiterro é obrigado a Fornecer ao don<> da obra âs amostïas de matetiais e elementos

de construçà<> que este lhe solicitar.

1. A colheita e remessa das amostÍas deverào set feitas de acordo com as noÍmas oficiais em

vigor ou outfas que sejam contratualmente impostas.

5. Salr.o disposição em conüário, os encarg()s com a realszaçào dos ensaios correrào por

conta do dono da obra.

Cláusula 19." - Reclamação contra a nío aprovação de matedais e elementos de construção

1. Se for negada a aprovaçào dos materiais e elementos de construçào e o empreiterro

entender que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições

contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e apÍesentàï 
^o

dono da obra reclamação fundamentada no ptazo de 10 dias.

2. À reclamação considera -se deferida se o dono da obra nào notificar o empreiteiro da

respetiva decisão nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, exceto rÌo caso de serem exigidos

novos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no

mesmo pï^zo, pelo dono da obra ao empreiteiro.

3. Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê origem serão

suportados pela parte que decair.

Cláusula 20.' - Efeitos da aptovaçáo dos materiais e elementos de construção

1. Uma vez aprovados os matedais e elementos de construçào pata obta, não podem os

mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorreÍem circunstâncias que modifìquem a sua

qualidade.
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2. No ato de aprovacão dos materiâis e elementos de construção poderá o empreiteiro exigir

que se colham amostÍas de qualquer deles.

3. Se a modificaçào da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa

imputável ao empreiteiro, este der.erá substirui-los à sua custa.

Cláusula 21." - lrpltcação dos materiais e elementos de construção

Os materiais e elementos de constmção devem ser aplicados pelo empreiteiro em absoluta

conformidade com as especificaçòes técnicâs contÍatualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta

de tais especifïcações, as noÍmas oficiais em vigor ou, se estas não eüsúem, os pÍocessos

pÍopostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra.

Cláusula 22.'- Substituição de matedais e elementos de construção

1. Serão tejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os

necessários reqúsitos os materiais e elementos de construção que:

a) Sejam diferentes dos aprovados;

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especifi.caçòes técnicas contÍatualmente exigidas

ou, na falta destas, com as noÍmâs ou pÍocessos a observaÍ e que não possam ser u ilizados de

novo.

2. Âs demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da

responsabiüdade do empreiteiro.

3. Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses pïevistas no n.o 1 desta cláusula,

poderá pedir a colheita de amosúas e reclamar.

Cláusula 23." -Depósito de matedais e elementos de construção não destinados à obra

O empreiteiro não poderá depositat nos estaleiros, sem autonzaçào do dono da obra, materiais e

elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada.
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Cláusula 24.'- Ntetações ao ptoieto de execução propostas pelo empreiteito

1. Sempre que propuser qualqucr alteraçào ao projeto de execucà(), () empreiteirr> der.e

apresentar todos os clementr>s necessários à sua perfeita apteciação.

2. C)s elementos referidos no número anterior devem incluir', nomeadamente, a mem<ilia ou

nota descritir-a e expücatir.a da solucào scguida, com indicaçào das evenruais implicaçòes nos

prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálcuk>s justificativos e especitìcaçòes de

qualidade da mesma.

3. Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alteraçòes ao projeto de

execuçào propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo don<r

da obta.

Cláusula 25." - Menções obrigatórias no local dos ttabalhos

1,. Sem preiuízo do disposto em lei especial, o empreiteiro deve afi,xx no local dos trabalhos,

de forma visível, a identificaçào da obra, do dono da obra e do empreiteito, com menção do

respetivo n." de alvarâ ou número de certiÍicado de empreiteiro de obras públicas ou dos

documentos a que se refere a Portana n." 372/2011 , de 1.4 de dezembro, poÍ remissào do n." 2 do

artigo 81.'do CCP, e manter cópia dos akarâs ou certificados de empreiteiro de obras públicas

dos subconúatados ou dos documentos previstos na referida Pofiana, consoante os casos.

2. O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de

registo da obta e um exemplat do projeto de execução, do caderno de encaÍgos, do clausulado

conffatual e dos demais documentos a respeit^rfla execução da empreitada, com as alterações que

neles hajam sido introduzidas.

3. O empreiteiro obriga-se também a teï patente no local da obra o horário de trabalho em

vigor, bem como â manteÍ, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos

de trabalho aplicáveis.

4. Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projeto

de execução respeitantes aos trabalhos aí em curso.
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Cláusula 26." - Ensaios

1. Os ensaios a realtzar na obra ou em partes da obra para verìficação das suas caraterísticas e

comportamentos são os especificados no presente caderno de encargos e os preristos nos

regulamentos em vigor e constituem encalgo do empreiteiro.

2. Quando o dono da obra tiver dúr'idas sobre a quaüdade dos trabalhos, pode exigir a

rcaltzacào de quaisquer outÍos ensaios que se justiFrquem, palz alem dos previstos.

3. No caso de os tesultados dos ensaios referidos no número anterior se mosffâÍem

tnsatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabüdade do empreiteiro, as despesas

com os mesmos ensaios e com a rcparaçào daquelas deficiências ftcarão a seu caïgo, sendo, no

caso contrário, de conta do dono da obra.

Cláusula 27." - Medições

1. Às medições de todos os tabalhos executados, inclúndo os trabalhos não previstos no

projeto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra

com a colaboração do empreiteiro e são fotmahzados em auto.

2. Às medições são efetuadas mensalmente; devem estar conclúdas até ao 8.o dia do mês

imediatamente seguinte ao período a que respeitam.

3. Os métodos e os critérios a adotar païe- 
^ 

rcahzação das medições respeitam a seguinte

ordem de pdoridades:

a) Âs normas oficiais de medição que porventura se enconúem em vigor;

b) Âs normas definidas no projeto de execução;

c) Âs normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

d) Os critérios geralmente u :lizados ou, na falta deles, os que forem acordados entÍe o dono da

obra e o empreiteiro.
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Cláusula 28." - Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos tegistados

1. (lorrem inteillmente p()r conta do empreiteir<> os encargos e resP()nsabili<iades

decorrentes da utiÌizaçà() na execuçà<> da empreitada de materiais, cle element()s de constrLrcão ()Ll

de processos cle corlstÍuçÀo a que respeitem quaisquet patentes, licenças, lTÌarcas, desenhos

registados e outr()s dileitos de propriedade industrial.

2. No caso de o dono da obra set demandado por infração na execucào dos trabalhos de

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteilo indemntza-o pot todas as

despesas !lue, em consequência, der.a suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a

que título for.

3. O drsposto nos números anteriores não é, todavia, apücár-el a materiais e a elementos ou

pr()cessos de construçào defirudos neste caderno de encargos para os quais se torne inüspensár.el

o uso de direitos de propriedade industrial quando o dono da obra não indique a existência de tais

direitos.

4. No caso prer,'isto no número anterior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da eústência

dos direitos em causa, não iniciarâ os tabalhos que envolvam o seu uso sem que o diretor de

fiscahzaçào da obra, quando para tanto for consultado, o notifìcar, por escrito, de como deve

proceder.

Cláusula 29." - Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra

L O dono da obra reserva-sc o dircito dc cxccutar clc próprio ou dc mandar executar poÍ

outÍem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos nào

incluídos no contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.

2. Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o di"etor

de [tscabzação da obra, de modo a evitat atrasos na execução do contrato ou outÍos prejuízos.

3. Quando o empreiteiro considere que a noÍmal execução da empreitada está a ser impedida

ou a sofrer aúasos em virtude da realtzaçào simultânea dos trabalhos previstos no n.o 1, deve

apresentar a sua reclamação no prazo de 10 dias a contar da data da ocorrência, a frm de serem

adotadas as providências adequadas à diminuição ou eliminação dos preiuízos resultantes da

reahzaçào daqueles trabalhos.
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4. No caso de r.erificacào de atrasos na execucào da obra ou outros preluízos resultantcs da

rcals,zaçà<> dos trabalhc>s prer-istos n() n." 1, o empreitci-r'o tem dileito à reposicào do e<1ui1íbrir>

Itnanceiro do contrato, de acotd() c()m os artigos 282." e 35.1." do CCP, a efetuar nos seguintes

tcfm()s:

a) Prt>rrouaçào do pÍlzo do c<>núato p<>r período correspondente ao do atras() eventualmente

r-eriFtcado na rcahzaçào da obra;

b) Indemnizaçào pelo agrar-amento dos encargos prer-istos com a execução do contrato que

demonstre ter sofrido.

Cláusula 30." - Encargos do empreiteiro

1. Todas as despesas e encargos que o empÍeiteilo tenha de incorrer païz-o cumprimento das

obrìgaçòes que emeÍgem do conúato são da sua exclusiva responsabilidade, não podendo seï os

mesmos reclamados ao dono da obra, a menos que outÍo regime decorra da lei.

2. Correm inteiramente por conta do empteiteiro a rcpançào e a indemnizaçào de todos os

prejuízos que, poï motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceilos até à receção

deFrnitiva dos trabalhos em consequência do modo de execuçào destes últimos, da atuacào do

pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fornecedores e do defrciente

comPortamento ou da falta de segurança das obras, materiais, elementos de construção e

equipamentos.

3. Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados

no presente Caderno de Encargos, a constituição das cauçòes e as despesas inerentes à celebracào

do Contrato.

4. Sào, ainda, encargos do empreiteiro:

a) Iudo o que for necessário paÍt-^ execuçào completa dos trabalhos abrangidos por este contÍato,

de acordo com a melhor técnica e regras de arte de construir e de harmonia com as especificaçòes

técnicas e de acordo com as condições expressas no projeto e neste Caderno de Encargos, com as

instmcòes dos fabricantes e com as disposiçòes legais apücáveis;

b) O reforco dos meios de ação necessários parz- a recuperacão de atrasos no andamento dos

trabalhos que lhe seia eúgír.el;
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c) '\ execução de todos os trabalhos indispensár-eis à perfeita rcahz.açào do obieto da empreitada,

ainda que não exprcssamente mencionados, n() proieto;

d) .\ iluminacào, r-igilância, sinaüzacào e, se necessário, a r.edaçào das obras e instalacòes para ()

pessoal;

e) Às medidas necessárias para er-itar ou reduzil os rncómodos pro\:ocados a terceilr>s;

t) 1'odas as licencas munrcipais necessárias à execuçào da empreitada;

g) A conservaçào e a limpeza da obra e de er.entuais r.ias afetadas, até à rececão provisória da

empreitada;

h) Todos os encarg()s decorrentes dos consumos de água e de eletricidade, durante a execucào da

empreitada e/ou quaisquer outros relatir.os às concessionárias de sen'iços;

i) Poderá haver trabalhos em período noturno ou ao Frm de semana, sempre que esteia em causa a

perturbação do fluxo viário e a segurança de pessoas e bens tta zoÍta da obra, sendo todos os

encaÍgos por conta do empreiterro.

j) Todos os trabalhos necessários à proteção do edifício, nos teÍmos previstos neste caderno de

encaÍgos.

1) Todos os trabalhos mencionados nas notas do l\Iapa de Trabalhos.

5. Salvo disposição em contrário deste caderno de encargos, cortetão, a:tnda, por conta do

empreiteúo, que se considerará, p^Í^ o efeito, o único responsável:

a) Indemnizações devidas a terceiros pela constituição de sen'idões provisórias ou pela ocupação

temporária de prédios particulares necessários à execução da empreitada;

b) Não permiú o acesso indiferenciado ao local da obra a todo e qualquet indir.íduo que não se

ertcolÌl-Íe autoriza,J.o para o efeito, cleveuclo provitlenciaf, à sua custa, os trreit-rs necessários para

esse controlo;

c) Obter, por sua conta e iniciativa, todas e quaisquer autorizações e ücenças, inclurndo as licencas

necessárias à execução dos trabalhos, nos termos que sejam previstos no Contrato, nas leis e

regulamentos aplicáveis e ainda as relativas à certifrcação energética e da qualidade do ar interiot

(CE);

d) Cumprir, em todas as questões emergentes da execuçào do Contrato, disposições legais e

tegulamentares apücár'eis, bem como as decisòes administrativas emanadas das autoridades

competentes.

e) Todos os encaÍgos relativos a policiamento serão suportados pelo empreiteuo. Não obstante o

empreiteiro nào o ter solicitado, sempÍe que a ftscahzaçào entender necessário o policiamento,

determinará a sua rcaüzaçào.
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SeçÇÃO t_v_.: pESSoAL

Cláusula 31.." - Obrigações gerais

1. Sào da esclusir-a responsabilrdade do empreiteiro as obrigaçcìes relatir-as ao pessoal empregad<>

na execuçào da empreitada, à sua aptidào prohssional e à sua disciplina.

2. O empreiteu'o deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, der.endo reú'ar do Ìocal dos

uabalhos, por sua iniciatir.a ou imecliatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que hala

udo cornportamento peturbador dos trabalhos, clesignadamente por menor probidade no

desempenho dos respetivos deveres, por rndisciplina ou por desrespeito de representantes ou

agentes do dono da obra, do empreiteilo, dos subempreiteiros ou de terceiros.

3. À ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro

o exiia, mas sem prejuízo da rmediata suspensão do pessoal.

4. Âs quantidades e a qualificaçào profissional da mão-de-obn aphcada na empreitada devem estar

de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano.

5. O empreiteiro deve salvaguardar a estabilidade das equipas que sejam afetas à empreitada,

subsriruindo, quando a tal seia forçada, os elementos que não possam continuar a integrar as

mesmas, por outlos com, pelo menos, idêntica competência profissional;

6. Der.e pÍestaÍ de forma corÍeta e frdedigna as informaçòes referentes às condições em que são

prestados os trabalhos, bem como prestaÍ todos os esclarecimentos que se iustifiquem.

7. O empreiteiro, a útulo acessório, frca atnda obrigado, designadamente, a ÍecoÍÍeÍ a todos os

meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e adequados à empreitada, bem como

ao estabelecimento do sistema de organização necessârto à perfeita e completa execucão das

tarefas a seu ca1'go.

Cláusula 32.' Equip a T écnica

1. A mobiLzação e seleção dos meios humanos necessários paÍ^ 
^ 

execução dos trabalhos a caÍgo

do empreiteiro são da sua inteila responsabiìidade que, assim, se obriga a g ïanÍÍ que todos os
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seus agentes col()quem a sua perícia, cuidado e diligência na execuçào da obra no âmbito da sua

capacidade profissional.

2. t\ constituiçà<> da equipa técnica a afetar à execucào da obta deverá incluir', I (um) Diretor de

C)bra, 1 (um) Técnico cle Segurança e Saúde e I (um) ['.ncarregado Geral, com âs seguintcs ta-\as

(mínimas) de afetacào à obra:

3. t\quando do início do prazo de execução do contrato, o empreiteilo der.e garantu que todos os

técnicos que integram a equipam técnica indicada e identifìcada com a proposta, estão habilitados

à luz da ordem iurídrca portuguesa (onde se inclui a regulamentação das respetir.as Ordens

Profissionais) para exercer as funcões pâra os quais foram designados.

4. Sempre que poÍ qualquer motivo seja necessária a substituição de qualquer elemento da eqúpa,

identificada pelo adiudicatâriof empreiteiro, este submeterá de imediato um pedido fundamentado

à apreciação do Dono De Obra, solicitando a substituição por elementos da mesma categoria e

classe proFrssional, e experiência idêntica ou superìoï, reservando-se à PÂTRIfu\I,{, S.Â. o direito

de indeferir essa pretensão.

Cláusula 33." - Horátrio de trabalho

1. O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou poÍ turnos, desde

que, para o efeito, obtenha autortzaçào da entidade competente, se necessária, nos termos da

legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrìto, com antecedência suficiente, o respetivo

programa ao dìtetor de fiscaüzação da obra.

2. No caso de reahzar trabalhos fora do horário de trabalho inerente à execução da obra, o

empreiteiro ftca com a obrigação de pagar os serviços prestados por uma eventual assessolia à

ftscabzação da obra, que possa daí decorret.
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Cláusula 34.'- Seguranç^, higiene e saúde no trabalho

1. () empreiten'o fica sujeito ao cumprimento das üspr>sicòes legais e regulamentares em

r-ig<tr sobre seguranca, hgrene e saúdc no trabalho relativamente a todo o pessoal emptegad<> na

obra, betn c()mo a oLrtlas pcss()as inten-cnientes temporária or,r permanentemente no estaleir-e da

obra, incluinclo f<>rnecedores e r-isitantes autorizados, correndo p()r sua conta ()s encarg()s que

resultem do cumprimento de tais obrigaccles.

2. C) empreiteiro é ainda obtigado a acautelar, em confotmidade com as disposicòes legais e

regulamentares apücár'eis, a r-ida e a seguranca do pessoal empregado na obra e a prestaï-lhe a

assistência médica de que careca por motir.o de acidente no trabalho.

3. No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrìgaçòes estabelecidas n()s

números antefioÍes, o cliretor de fiscaüzacào da obra pode tomar, à custa daquele, as providências

que se rer-elem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabrlidades do empreiteiro.

4. Àntes do rnício dos trabalhos e, posteriormente, sempïe que o diretor de fiscaÌização cla

obra o exrja, o empreiteiro apresenta apóüces de seguro conúa acidentes de trabalho relativamente

a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.o1 da cláusula 33.".

5. O empreiteilo tesponde, a qualqueÍ momento, perante o diretor de fiscalizacão da obra,

pela obsen ância das obrigações previstas nos númeÍos anteriores, relativamente a todo o pessoal

empregado na obra e às pessoas intervenientes temporána ou permanentemente no estaleiro da

obra, incluindo fornecedoÍes e visitantes autorizados.

sEcçÃo v - sEGURos

Cláusula 35.'- Contratos de seguro

1' O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscreveï e a manter em vigor,

durante o período de execucão do conttato, as apóüces de seguro previstas neste caderno de

encargos e na legislaçào apÌicável, devendo exibil cópia das mesmas, bem como do recibo de

pagamento do respetivo prémio, na data da consignacão.

2. O empreiteuo é tesponsável pela satisfação das obrigações prer.isras na presenre secçào e

na legislaçào aplicável, devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguto dos

seus subcontratados.
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3. () dono da obra pode exigu', em qualquer momento, cópias das apóltces e dos recibos de

pagament() dos prémios dos segur<>s prer.istos n() pïeserÌte capítulo ou lla legislaçào apLicár-el, nà<r

sendc> admitida a entracla no estaleirr> de quaisquer equipíìment()s sem â exibiçào destes

documentos.

,1. 'I'odas as apcilices cle seguro e respetir-as franqúas previstas cr>nstj.tuem encargo único e

exclusir-o do empreiteilo e dos seus subcontÍatados, der.endo <>s c()ntratos de seguro ser

celebrados com entidade seguradora legaLmen te aut<>ttzada.

5. ()s seguros prer.istos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem

as obrigações e responsabiüdades legais ou contrafuais do empreiteilo.

6. Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigaçòes de pagamento dos

prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reser\,-a-se o dileito de se substrtuir

àquele, ressarcindo-se de todos os encaÍgos enr.olvidos e ou que tenha suportado.

7. O empreiteilo obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da rececão

pror.isória da obra ou, no caso do seguro relativo aos eqúpamentos e máquinas auxiüates que em

cada momento esteiam afetos à obra ou ao estaleuo, atê à data em que delrem de o estar.

Cláusula 36.'- Obieto dos contratos de seguro

1,. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguto de acidentes de trabalho, cuja

apólice deve abranger todo o pessoal por si contÍatâdo, a qualquer título, bem como a apresentaï

comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteìros se encontra igualmente

abrangido por seguÍo de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em Portugal.

2. O empreiteiro obriga-se a celebraÍ um contÍato de seguro de responsabilidade civiÌ para

perdas ou danos, patrimoniais e não patrimoniais, causados ao Dono de Obra, a terceiros ou aos

bens daqueles ou destes, sem exceção. O empreiteiro deverá, atnda garanú a cobertura, attavés de

contato de seguro, dos riscos associados à execução da empreitada e quaisquer perdas e danos que

possam ser causados aos equipamentos e instalações anexas, eüstentes no local de mabalhos, tanto

no que respeita aos danos causados napróprta obra, como nas constfuções existentes.

3. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contïato de seguro de responsabilidade civil

automóvel cuja apóLice deve abranger toda a frota de veículos de locomocão própria afetos à obra,

P-\TRIR..\-\I - Titularidade e Gestào de Património Públ-ico RegronaÌ, S.-\.
Rua 3l deJaneiro N." 79 - 9050-401 Funchal - lladeira - Telef.: 291 23913() - Fax: 291 239131

E-rnail: patriram@madeirrr.gov.pt - Contribuinte N." ,i 1 I 2-t3 096 26 Jft-



t,
PATRIRAM

que cfuculem na r-ia púbhca ou n() local da obra, independentemente de sererrr r.eículos cle

passagei-r'os ou de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de ac<>rdr> com as n<>rrras legais

sobre responsabrhclade civil automrivel (riscos de cn'culacàt>), bem como garanú que os r-eículos

afetos à ribra pel<>s subcmpreiteirrrs se enc()ntram igualmente segurados.

'1. () errpreiteilo obrìga-se, ainda, a celebrar um conúato de seguro destinado a cr>brir os

danos prriprios clo equipamento, máquinas auxiüares e estaleilo, cuja apólice cler-e cobrir todos os

meios auxiliarcs que r-ier a uttlizar na obra, incluindo bens imór'eis, armazéns, abarracamentos,

refeittirios, camaratas, ofìcinas e máquinas e equipamento flxos ou mrir-eis, onde der-em ser

sarantidos os riscos de danos prciprios.

5. No caso dos bens imóveis referidos no número anterior, a apólice der.e cobdr', nr> mínimo,

os riscos de incêndio, raio, explosào e riscos catastróFr.cos, devendo o capital seÉìuro corresponder

ao respetivo Yalor patrimorual.

6. O capital a garanú no que se refere ao seguro de responsabilidade cir'il automóvel previsto

no n.o 2 desta cláusula deverá respeitar os limites mínimos legalmente obrigatórios.

CApÍTuLo rrr - oBRrcAçÕES Do DoNo DA OBRA

Cláusula 37.'- Preço base e condições de pagamento

1. O parâmetro base do preço contratual é de € 370.000100 (trezentos e setenta mil

euros), acrescido do I\â àtaxa legal aplicável.

2. Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade e monrante

detetmrnado por mediçòes a realtzar de acordo com o disposto na Cláusula 26.^ - l\{ediçòes.

3. Os pagamentos sào efetuados no prazo máximo de 60 dias, após a apresentação da

respeúva fatura (nas quais obrigatoriamente deve constaÍ o rÌ.o de Compromisso), que

corresponderá à data do correspondente registo de entrada.

4. Os autos de medição são elaborados de acoÍdo com o modelo e respetivas instruções

fornecidos pelo diretor de fìscalizacão da obra.
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5. Cada auto de medição deve referir todos os uabalhos constantes do plano de tabalhos

que tenham sido concluídos durante o período objeto de mediçào, sendo a sua aprovacào pelo

diretor de Íiscalização da obra condicionada à efetiva reahzaçào daqueles.

(t. No caso de falta de aprovação <le algumafatura emvirtude de üvergências enúe o diretor

de fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetil-a

fatura ao empreiteto, pala que este elabore urrra faturz- com os valores aceites pelo diretor de

[tscahzação da obta e uma outÍa com os valores por este não aprovados.

7. O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nos numeros

anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente apücáveis, nos

teÍmos do artigo 373." do CCP.

Cláusula 38." - Adiantamentos ao empteiteito

Não há lugar a adiantamentos de pÍeço ao empreiteiro, seja a que título for

cApÍTULo ry - coNDrçÕES DE MODTFICAçÃO Ao coNTRATo

Cláusula 39'- Disposições Getais

Sem prejúzo da aplicação do disposto nos artigos 311." e seguintes do CCP, referentes à

modificação objetiva do contrato, respetivos fundamentos, limites e conseguências, o contrato de

empreitada de obras públicas em âpreço apenas pode ser modificado nos temos e de acordo com

o disposto nas cláusulas seguintes.

1

Cláusula 40" -'Í nbalhos Complementares

À execução de trabalhos complementares aplica-se o disposto nos artigos 370." a 378." do

CCP.

2. O empreiteiro tem a obrigação de executar os trabalhos complementares que lhe sejam

ordenados pelo dono da obra, nos teÍmos do disposto no artigo 371." do CCP.

3. Â responsabilidade pelos trabalhos complementaÍes é determinada nos temos do diSposto
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no artigo 378." do CCP

4. Sem prejuízo do disposto nos números 2 a 7 d<> artigo 378." do CCP, o dono da obra é

responsár'el pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execuçào oÍdene ao empreiteiro.

Cláusula 41.'- Revisão de preços

1. À revisão dos precos contratuais, como consequência de alteração dos custos de mào-de-

obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execucão da empreitada, é efetuada nos

teÍmos do disposto no Decreto-Lei n." 6/2004, de 6 deJaneiro, adaptado à Região Àutónoma da

Nladeila pelo Decreto Legislativo Regional n." 13/2004/Nf, de 14 de fulho.

2. É apücável a revisão de precos com periodicidade mensal, calculada pelo método da

fórmula > F06 - Reabilitação NÍédia de Edifícios cuja expressão é a seguinte:

cr = a (s,/So) * m03 (M03t/M030) + m10 (M10,/M100) + mÍt (M13./MÍto) + m20 (M20,/M200)

1 rn24 (M24,/M240) + m29 (M29,/M290) + m42 (M42,/M420) + m46 (M46,/M460)

+c(E,/Eo)+d

sendo:

mzo = 0.02

e em que:

Ct - é o coeficiente de aítahzação mensal a apbcar ao montante sujeito a revisão.

St - é o índice global do custo de mão-de- obra na RÂl\I relativo ao mês a que respeita a revisão

So - é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data limite fi-rada p^ï^ 
^ 

entrega das

pfopostas.

M03,, M10.' Mlii,, M20rrM24rrM29rrll''442, e M46, são, respetivamente, os índices ponderados dos

custos de inertes, azulejos e mosaicos, chapa de aço macio, cimento em saco, madeiras de pinho,

a = 0.55

mz+ = 0.07

c = 0.04

mor = 0.01

mzs = 0'09

d=0.1

mro= 0.06

ma2= Q.g2

mrs = 0.02

mqs- 0.02
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tintas para constr'ìlçà() civil, e rubagem de aço, aparelhos para canaltzações, produtos para instalaçòes

elétricas, relatir<rs ao período a que respeita a ter.isà<>.

M030, M106, M13s, M20s, l[{241, M29s, M42o e M460, sào os mesmos índices, mas relatir-os ao rrrês

anterior ao da data limrte Fr-racla p^r^ 
^ 

cnúega das propostas.

Et é o indice dos custos dos equipamentos de apoio, relatir.o a() mês a que respeita a rer.isào.

Eo é o mesmo índice, mas relatir-o ao mês anterior ao da data limite fi-xada para- 
^ 

enffega das

propostas.

a, m03, m10,m13, rn20,m24,m29,m42,m46 e c sào os coefìcientes correspondentes ao peso dos

custos de mào-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de apoio na estrufuÍa de custos da

adjudrcaçào.

d é o coeficiente que represettta,na estÍurura de custos, 
^p^Íte 

não revisível da adjudicaçào.

CAPÍTULO V - REPRESENTAçÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUçÃO

DO CONTRATO

Cláusula 42." - Representação do empteiteiro

1,. Durante a execução do contrato, o empreiteiro é representado pelo diretor de obra, com a

qualificação mínima exigível, de acordo com a Lei n." 31, /2009, de 3 de julho, na redação da Lei n."

40/201.5, de 1 de junho, indicado na sua proposta, salvo nas matérias em que, emvirtude da lei ou

de estipulação diversa no caderno de encargos ou no contïato, se estabeleça diferente mecanismo

de representação.

2. Às ordens, os avisos e as notiFrcaçòes e comunicações que se relacionem com os âspetos

técnicos da execução da empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de obra.

3. O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está pÍesente no local da obra

sempÍe que paÍa tal seja convocado.

4. Â subsutuição do diretor de obra só poderá ocoïrer com base em razòes obietivas e ou

inerentes à aruação profissional do diretor de obra, mediante pedido fundamentado, por escrito e

sujeito a autorizaçào do dono da obra.
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5. Na situaçào prer.ista no númeto anterior, o diletor de obra substinrto deve ter experiência

protìssional idênúca à do seu antecessor.

(t. Na ausôncia c>u irnpedimento do cliletor de obra, o empreiteilo é representado por quem

aquele indicar para esse efeito, der-endo possuil a qualificaçào mínima exigír-el, de acordo c()m a

Lei n." 31/2009, cle 3 de fulho, na tedacão da l.ei n." 40/2015, de 1 de funho e estar habiÌitacl<> com

tts pocleres necessári<>s païa responder, perante r> diretor de fiscalizaçào da obra, pela marcha dos

trabalhos.

l. O dono da obra poderá impor a substituicào do diletor de obra, der-endo a <>rdem

respetir-a ser fundamentada por escrito, com base em razões obietir-as e ou inerentes à atuacão

profïssional do diretor de obra.

Cláusula 43.'- Representação do dono da obra

1,. Durante a execução o dono da obra é representado por um diretor de fìscaüzação da obra,

salvo nas matérias em que, em l.irtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou

no contfato, se estabeleca diferente mecanismo de representação.

2. O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que

designe p^ïa 
^ 

frscal)zaçào local dos trabalhos até à data da consignação da obra.

3. O diretor de fiscalizacão da obra tem poderes de representação do dono da obra em rodas

as matéÍias relevantes p^ra a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolr.er todas as

questòes que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excefuando as matérias de

modificação, resolucào ou Íe\rogacão do contÍato.

Cláusula 44." - Livro de registo da obra

1,. O adjudrcatâno organtza um tegisto da obra em livro adequado, com as folhas numeradas

e mbricadas pot si e pelo ditetor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e

de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execucão de trabalhos.

2. Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são, entre outÍos, os referidos

no n.o 3 do artigo 304." e no n.o 3 do artigo 305." do CCP.

3. O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o
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O.r-erá'tir"sentar sempre que solicitado pelo dt'etor de fiscalizaçào da obra ou por entidacles

oficiais com jurisdiçào sobre os trabalhos.

Cláusula 45." Execução do contÍato

1. Nos termos do disposto no artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/NI, de

l-l de agosto, na redaçào atual, dutante o pïazo de vigência do contrato (até à rececào pror-isória

da totalidade da obra), incluindo quaisquer prorrogaçòes do prazo de execução, o adjudicatárìo e,

caso existam, os subcontratados der.em proceder à enuega dos documentos identiFrcados na altnea

a) do n." 2 do arugo 7." do mencionado diploma, sem prejuízo do disposto no seu ÍÌ." 5.

2. Nos termos do disposto no artigo 8."-À do Decreto Legislatrvo Regional n." 34/2008/NI,

de 14 de agosto, na redação afual, compete ao GestoÍ do Contrato, sem prejuizo das funcões que

lhe sào atribuídas no artigo 290."-A e 344." do Codigo dos Contratos Públicos, acompanhat o

cumprimento das obrigaçòes declarativas relativas a rendimentos gerados na Regiào Àutónoma da

I\Iadeira, nomeadamente a entÍega dos documentos identificados no artigo 7."-Â do referido

diploma.

CAPÍTULO VI - RECEçÃO E LIQUIDAçÃO DA OBRA

Cláusula 46." - Receção provisória

1. À receçào provisória da obra depende da rcahzação de vistotia, que deve set efetuada logo

que a obra esteja conclúda no todo ou em paÍte, mediante solicitação do empreiteiro ou por

iniciatjva do dono da obra, tendo em contâ o termo final do pnzo total ou dos prazos parciais de

execução da obra.

2. No caso de serem identifìcados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória,

esta é efetuada rcIativamente a toda a extensão da obta que não seia objeto de deficiência.

3. O procedimento de receçào provisória obedece ao disposto nos artigos 394." a 396." do

CCP.

Cláusula 47." - Prazo de gatantia

7. O pnzo de garanua varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos:
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a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elernent()s consúutir<>s esffuturais;

b) 5 anos Para os detèitos que incidam sobre elctnentos construú.os não estruturais ou instalacries

tecnlcas;

c) t anos païa os defeitos qLle incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas dela

autoncimizár-eis.

2. Caso tenham ocortido rececòes pror.isórias parcelares, o pïazo de garantia fixaclo nos termos do

número anteri<>r é igualmente aplicár'el a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas

pelo dono da obra, desde que suscedr-el de uso independente e autonomizável.

3. Excetuam-se do disposto no n.o 1 as substiruicòes e os uabalhos de consen-acão que derh.em

do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua uúLtzacào para

os Frns a que se destina.

Cláusula 48." - Receção definitiva

1,. No fìnal de cada um dos przzos de garantia previsto na cláusula anterioÍ, é reahzada uma

nova vistoria à obra para efeitos de receção defìnitiva.

2. Se a vistoria referida no número anterior permiú verificar que a obra se encontÍa em boas

condicòes de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.

3. Â receção deÍinitiva depende, em especial, da r.erificação cumulativa dos seguintes

pÍessupostos:

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condiçòes normais de exploração,

operação ou utili22çào da obra e respetivos equipamentos, de forma que cumpra todas as

exigências contÍatualmente previstas;

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obngações decorrenres do período de garantìa

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.

4. No caso de a vistoria referida no n.o 1 permiú detetar deficiências, deterioracões, indícios de

nrína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou não vedficaçào dos pïessupostos

previstos no número anteÍior, o dono da obra fi-ra o pïazo paÍe- a correção dos problemas
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a";.; por parte do empreitei'o, finclo o qual será fi,xaclo o ptazo paï^ a. rcaltzaçà<>de uma nor.a

vistoria nos termos dos númerr>s anteriores.

5. São aplicáveis à vistoria e ao auto de receçào definitir-a, bem cc>mo à falta de agendament() ()u

rcaliz.açã<> da vistoria pelo dono da obra, t-,s preceit<-rs que regulam a receçà<> provisória cluanto às

mesmas matérias, n()s termos do clisposto no n.o (l do arugo 398." do CCP.

Cláusula 49.'- Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução

.\ restituiçào dos dep<isitos, de quantias retidas ou a liberaçào de cauçòes prestadas como garanda

ou a qualquer outro título a que tir-er direito serào efetuadas nos teÍmos do disposto no artigcr

295." do CCP, sem preiuízo do disposto no Decreto Legislauvo Regional n." 30/201,3/NI, de 10 de

dezembro, coniugado com o disposto no artigo 78." do Decreto Legislauvo Regional n.o 1-

A/2020/NI, de 31 de janeiro.

CAPÍTULO \rrr - DTSPOSTçÕES FTNATS

Cláusula 50." - Deveres de colaboração recíproca e informação

Às partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à

prestação recíproca de informaçòes necessânas à boa execução do contrato, sem prejuízo dos

devetes de tnformação previstos no artigo 290." do CCP.

Cláusula 51" - Sigilo

1. O cocontratante deve guardar sigrlo sobre toda a informação e documentaçào, técnica e

não técnica, comercial ou outÍa (infraestrururas, equipamentos), de que possâ ter conhecimento ao

abrigo ou em relação com a execução do contrato.

2. À informaçào e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas

a terceiros nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e

exclusir.amente à execucão do contrato.

3. Excluem-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtençào pelo cocontÍatante ou que

P-\-I'RIR..\-\I - Tidaridade e Gestzìo de Património Público Regronal, S.-\.
Rua 3l de Janeiro N." 79 - 9050-+01 Funchal \Iadeira - Telef.: 291. 239130 - Fax: 291 239131

E-mail: patrirarní@madeira.gor'.pt - Contribúnte \." .j 1 I 213 i\96 3-+
,*f-



tu
PATRIRAM

,.-:'.. {l!1v:' I l

este seia legalmente obrigado a rer.elar, por forca da lei, de processo judicial ou a pedido cle

autoridades reguladoras ()u ()utïas entrdades admrnistraur.as competentes.

1. () dcr-er c1e sigilo mantém-se em vigor até ar> termo d<> prazo de 1() anos a contar cla

ertincào clo contratc), sem preiuízo da sujeicào subsequente a cluaisquer der.eres legais relatir-os,

designadamente, à proteçào de segredos comerciais ou da credibilrdade, do prestígio ou cla

conftanca der.idos às pessoas coletivas.

Cláusula 52." - Cessã"o da posição contratual e subconttataçáo

5. A cessão da posição contratual e a subcontratação obedece ao disposto e aos term()s

prer.istos nos artigos 31.6." a 324." e 383." a 386." do CCP.

6. E admitida a subcontratacão no próprio contÍato e na fase de execucào do contrato, desde

que seiam observados os requisitos e limites previstos, designadamente nos arugos 31,7.",318.",

319." e 383.",385." e 386." do ccP, sem preiuízo do disposto no arrigo 320." do ccP.

7. Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conteÍ os elementos previstos

no artigo 384." do CCP.

B. O empreiteiro obriga-se a tomaÍ as providências indicadas pelo diretor de fisca\zação da

obra pan que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal

dos subempreiteiros presentes na obra.

9. O disposto nos números anferiores é igualmente apücár'el aos contÍatos celebrados entre

os subcontratados e terceiros.

10. No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subemprcitada, no decurso

da execucão do contrato, o empreiteiro deve, nos teÍmos do n." 3 do artigo 385." do CCP,

comunicar por escrito o facto ao dono da obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causâ.

1I. Â responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é

do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas poÍ Íecurso a subempreiteiros e que seja

exercido o direito consagrado no artigo 321."-À do CCP.
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Cláusula 53." - Resolução do contrato pelo dono da obra

1. Sem prejuíz<> das indemnizaç<ìes legais e contratuais devidas, o dono da obra pr>de resr>h-er r>

contrato nos seguintes cas()s:

a) Incumprimento deFrnitn'o do contrato por facto imputár-el ao empreiteixr;

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretrr-as ou instruçòes ffansmiddas n<t

exercício do poder de dreçào sobre matéria relativa à execucào das prestaçòes contraruais;

c) Oposiçào reiterada clo empreiteiro ao exercício dos poderes de Frscalização do dono da obra;

d) Cessãr> da posicão contratual ou subcontrataçào reahzadas com inobserr'ância dos termos e

Ìimites prer-istos na lei ou no contÍato, desde que a exigência pelo empreiteilo da manutencào das

obngaçòes assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa-fé;

e) Se o valor acumulado das sançòes conúatuais com natuÍeza pecurúârta exceder o limite previsto

no n.o 2 do artigo 329." do CCP;

I Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;

g) Não renovação do valor da cauçào pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja obrigado;

h) O empreiteiro se apÍesente à insolvência ou esta seja declarada iudicialmente;

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre

segurança, higiene e saúde no trabalho;

j) Se, tendo faltado à consignaçào sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não

compaÍeceÍ, após segunda notificação, no local, na data e na hora indrcados pelo dono da obra

paÍa nova consignação desde que não apresente iustifrcação de tal falta aceite pelo dono da obra;

l) Se ocorrer um atlaso no início da execução dos trabalhos rmputável ao empreiteiro que seja

superior a 1 /40 do pnzo de execução da obra;

m) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da

notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e reitera

a ordem paÍa a sua execução;

n) Se houver suspensào da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao

empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos
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Or;;:ì;r'no ÍI." 1 do artigo 3ó6." do CCP, descle que da suspensão adr-enham gra\res preiuízos

parx () intcresse públtco:

<>) Se ocorreïcm des\-i(>s ao plano de trabalhos nos termos do disposto n() n.'3 do artigo .1()"1." dcr

(-CP;

p) Se nào fcrram cordgidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ()u se nào for

repeuda a execuçã<t da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeiruosos, nos termos

do dispostr> no artigcr 397." do CCP;

q) Por razòes de interesse público, devidamente fundamentado.

2. No caso prer.isto na alínea r) do n." 1, o empreiteilo tem direito a indemnizacão correspondente

aos danos emergentes e aos lucros cessantes, der.endo, quanto a estes, ser deduzido o benefícicr

que tesulte da antecipaçào dos ganhos prer.istos.

3. \'erificando-se alguma das causas de resolução enumeradas trprzt, o dono da obra pode resoh-er

o conftato mediante comunicação escrita ao empreiteiro, quando, após a notificação pata- cumprir,

o empreiteiro não proceda à regularização das causas que obstem ao exato e/ou pontual

cumprimento das obrigaçòes contratuais em falta, no pïazo que Íazoavelmente the for fixado para

o efeito.

4. Nos casos prerristos nas alíneas do número 1, havendo lugar a responsabüdade do empreiteiro,

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de o dono da obra poder

executaï as garanlias prestaclas.

5. A resolução do contÍato não obsta à aplicaçào das sançòes conftatuais previstas no pÍesente

caderno de encargos nem à aplicação das disposições relativas às indemnizacòes legais e

contratuais eventualmente devidas, nomeadamente poÍ moÍa e incumprimento deFrnitivo, nos

termos gerais de direiro.

Cláusula 54." - Resolução do contrato pelo empreiteiro

1'. O empreiteiro pode resolver o contrato nos câsos previstos na lei, nomeadamente nos

teÍmos do disposto nos artigos 332." e 406." do CCP.
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t:'"-% dfueito de resolução é exercido por via iudicial, sem prejuízo do disposto no n.o 4 do

artigo 332." do CCP.

Cláusula 55.'- Foro competente

Para resoluçào de todos e quaisquer conflitos ou litígios emeÍgentes do contrato será

competente o Tnbunal Àdministradvo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer

outro

Cláusula 56.'- Comunicações e notificações

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas ouftas Íegrâs quanto às notificacòes e

comunicações entre as partes do contrato, estâs devem ser dirigidas, nos temos do CCP, par;- o

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contÍato

2. Qualquer zlteração das informaçòes de contacto constantes do conúato deve ser

comunicada à outra pârte.

Cláusula 57." - Contagem dos prazos

À .ontrg.m de pl:lzos na fase de execução do conüato dt empreitada são apücáveis as

segúntes regrâs conforme o disposto no artigo 471." do CCP.

Cláusula 58." - Pareceres pÍévios, licenciamentos e autorizações

1. Pareceres prévios, licenciamentos e autotizaçôes necessárias condicionantes ao procedimento e

à execução do contrato, obtidos pelo dono da obra:

- O edifício a reabiütar encontÍa-se classificado como Imóvel de Interesse Municipal.

- Foi emitido parecer favorável pela Direção Regional da Cultura da Secretaria Regional do

Turismo e Cultura, nos temos do artigo 54." daLei1.07/2001 de 8 de setembÍo, na sua redaçào

atual.

2. À obter pelo empreiteiro, quando aplicável:

- Àutorizaçào para o encerramento de via púbüca;

- Taxas de ocupação da via pública.

- Licença de ruído (em caso de trabalhos em período notuÍno);
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- Quando aphcâvel, recurso a poüciamento sempre que haja perturbação do fluxo víârio

- Licenças municipais necessárias à execução da empreitada.

- Quando aphcâvel,depósito de tertas emvazadoaro.

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS

Ptoieto de Execução

01. ARQUTTETURÂ

02. REGTSTO FOTOCnÁrrCO

03. PROGRÂMA DE TNTERVENÇÃO

04. LISTA DE TRABALHOS

05. PPGRCD

06. PSS_PROJETO

07. ELEMENTOS DO TÉCNICO

A documentação a;ama descrita encontÍa-se em anexo ao pÍesente Cademo de Encargos.

O Presidente do Conselho de Administração

JìI (-,q..

Duarte Moniz
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